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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

ÁREA DE PERÍCIAS EXTERNAS  – APEX/DPER/INC/DITEC/PF
 

MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 08200.008151/2020-13
 

TERMO DE REFERÊNCIA
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

PREGÃO ELETRÔNICO
(COMPRAS)

 
MJSP – POLÍCIA FEDERAL

 
PREGÃO SRP Nº ....../20...

(Processo Administrativo n.°08200.008151/2020-13)
 

Ref.: IN nº 1/2019
 

 
 
1. DO OBJETO

 
1.1. Aquisição de estações periciais de trabalho para uso pelos PCFs lotados no SEPEX/DPER/INC/DITEC/PF, para processamento 3D, e para uso em
campo e em ações de capacitação/treinamento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, por meio de licitação, modalidade
pregão eletrônico com Sistema de Registro de Preços (SRP), do tipo menor preço por item:
 

ITEM MATERIAL CATMAT/CATSER UNID.
MEDIDA

REQUIS.
MÍNIMA

1 ESTAÇÃO PERICIAL APEX 123722 unid. 6
2 ESTAÇÃO 3D APEX 123722 unid. 2
3 ESTAÇÃO 3D PORTÁTIL 463301 unid. 2
4 ESTAÇÃO DE CAMPO 2 EM 1 - TIPO 1 463301 unid. 6
5 ESTAÇÃO DE CAMPO 2 EM 1 - TIPO 2 463301 unid. 7
6 IMPRESSORA LASER COLORIDA + KIT DE TONER 13218 unid. 1
7 HD EXTERNO 150347 unid. 20
8 PENDRIVE 64GB 151033 unid. 20
9 PENDRIVE 16 GB 151033 unid. 60

10 SOFTWARE ADOBE CREATIVE CLOUD 27502 unid. 2
11 SOFTWARE MAYA 2020 27502 unid. 2
12 SOFTWARE CORELDRAW GRAPHICS SUITE 2020 27456 unid. 2

 
1.2. Os quantitativos de requisição mínima constantes na tabela acima para os itens 1 e 4 foram estabelecidos considerando-se o número de Peritos
Criminais Federais (PCFs) lotados no Serviço de Perícias Externas, que atualmente são 6. Para os itens 2, 3, 10, 11 e 12, os quantitativos de requisição mínima
foram estabelecidos de modo a permitir que os PCFs do SEPEX possam realizar atendimentos de requisições periciais distintas mas simultâneas, processando os
materiais produzidos na documentação de campo. No caso do item 7, o quantitativo de requisição mínima estabelecido visa atender as ações de capacitação
conduzidas pelo SEPEX, sendo que para as atividades práticas de campo, a turma de alunos normalmente é dividida em 6 grupos por 1 professor. Já para os itens
7, 8 e 9, os quantitativos de requisição mínima foram estabelecidos considerando as realizações em 2020 do Curso de Formação Profissional de Peritos Criminais
Federais e do Curso de Especialização em Criminalística aplicada a Locais de Crime. Já para o item 6, o quantitativo de requisição mínima foi estabelecido pela
necessidade que o SEPEX tem de adquirir uma impressora à laser colorida.
1.3. Nos termos do art. 47 e inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006 (atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014), a administração
pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
1.4. Assim, à exceção dos itens 1, 2, 3 e 4, os itens serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
1.5. Para os itens 1 e 2 serão exigidos Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, para
comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características e quantidades estabelecidas neste instrumento.
1.6. Os materiais a serem fornecidos deverão ser novos, genuínos e de boa qualidade, não sendo aceitos produtos usados, falsificados, reutilizados, de
mercado paralelo ou de origem duvidosa, devendo, ainda, obedecer às normas e aos padrões da ABNT e demais normas nacionais e internacionais aplicáveis.
1.7. A Administração poderá solicitar documentos que possam comprovar a autenticidade e origem dos materiais a serem fornecidos.
1.8. Qualquer menção de marca ou fabricante, na especificação dos itens deste Termo de Referência, serve como referência de desempenho e qualidade
dos itens existentes no mercado, dando aos licitantes, informações quanto às características desejadas no produto solicitado pela Administração. Tal registro no
presente ato convocatório não condiciona ou mesmo impõe alguma indicação de marca ou modelo aos licitantes, os quais poderão propor produtos de marcas e
modelos distintos dos sugeridos, desde que os mesmos possuam as especificações mínimas descritas no presente Edital. Tais especificações encontram-se
alinhadas com o § 7º e Inciso I do Art. 15 da Lei nº 8.666/1993 e com as normas da ABNT, visando atender ao princípio da padronização e especificação completa
do bem, além dos critérios de sustentabilidade ambiental da IN nº 01, de 19 Jan 2010, levando-se em consideração os processos de extração ou fabricação,
utilização e descarte dos produtos e matérias-primas.
1.9. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho
constantes do Catálogo Unificado de Materiais – CATMAT / Código BR do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG.
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1.10. Na hipótese de não haver vencedor para os itens de contratação destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a cota reservada, esta poderá os itens poderão ser destinados a empresas que não se enquadrem nestas definições.
1.11. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas
ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier
a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015.
1.12. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato.
1.13. Os equipamentos listados serão utilizados, no âmbito da Diretoria Técnico-Científica da Polícia Federal - DITEC/PF, no processamento e
documentação de local de crime, desenvolvimento de metodologias de exame, capacitação e treinamento de alunos dos Cursos de Formação Profissional, bem
como na capacitação e treinamento de Peritos Criminais Federais e peritos criminais dos estados, por meio do Curso de Especialização em Criminalística aplicada
a Locais de Crime, previsto para ocorrer no ano de 2020, e deverão atender às seguintes especificações:

 
1.13.1. ESTAÇÃO PERICIAL APEX
1.13.1.1. Gabinete

a) Gabinete com tratamento anticorrosivo, projetado de fábrica para montagem na posição vertical, compatível com manutenção sem
ferramentas (“tool less”) permitindo sua abertura e troca de componentes (placas de expansão, memória, unidade óptica, discos rígidos, leitores
de mídia) sem necessidade de ferramentas, não sendo aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original para se atingir essa tecnologia;
b) Possuir alças frontais e traseiras;
c) Ventilação adequada para o gabinete, sendo que o interior do gabinete deve possuir uma cobertura sobre as CPUs e memórias com a função
de canalizar o fluxo de ar para resfriar os componentes;
d) Etiqueta identificadora permanente, com código de barras, em material resistente ao desgaste por abrasão, onde conste a marca, o modelo e o
número de série do equipamento;
e) Deve possuir sistema de trava, eletrônica ou mecânica, do gabinete com sensor de intrusão.
10 (dez) portas USB, destas pelo menos 4 (quatro) localizadas na parte frontal do gabinete. Das portas USB frontais 2 (duas) devem ser da
versão 3.1 Type-A e 02 (duas) da versão 3.1 Type-C, não sendo aceitas portas USB instaladas em placas PCI – as portas devem fazer parte do
projeto original da placa mãe do equipamento proposto;
f) O painel frontal também deve possuir entrada para fone de ouvido e leitor de cartão SD;
g) 04 (quatro) baias livres para discos rígidos SATA/SAS de 3,5”, permitindo a utilização de discos de 2,5” com ou sem adaptadores (que devem
ser fornecidos);
h) 01 (uma) baia frontal para 5.25” livre, para permitir a instalação de dispositivo bloqueador de escrita que será adquirido em outro processo;
i) Deve suportar simultaneamente 02 (duas) GPUs de altura dupla de 295 W (referência: Nvidia Quadro RTX 6000);
j) Dimensões máximas do gabinete (A x L x P (cm)): 46 x 23 x 58.

1.13.1.2. Fonte
a) Deve ser incluído cabo de alimentação padrão NBR 14136:2002;
b) O equipamento deve operar com tensão 110V ou 220V sem necessidade de intervenção manual (chaveamento automático de tensão);
c) Potência mínima de 1125W, com PFC Ativo e eficiência energética mínima de 90% com 50% de carga. O equipamento ofertado deve ser
removível sem a utilização de ferramentas (“tool less”) e possuir certificação 80 Plus Gold;
d) Deve permitir a sua remoção e instalação deslizável em ‘slot’ externo sem necessidade de ferramentas;
e) Deve suportar simultaneamente 02 (duas) GPUs de altura dupla de 295 W (referência: Nvidia Quadro RTX 6000).

1.13.1.3. Processador - 02 (dois) processadores
a) 02 (dois) processadores, cada um com o mínimo de 12 núcleos, com frequência de operação interna mínima de 2,2 GHz;
b) Processadores de arquitetura x86 com suporte a 32bits e 64bits;
c) Memória cachê de no mínimo 16.5 MB, com suporte a memória de 2400 MHz ou superior;
d) Tecnologia que permita que os núcleos aumentem sua própria frequência de operação durante os picos de demanda se estiver trabalhando
abaixo dos limites nominais de temperatura, corrente e desempenho;
e) O processador deverá suportar no mínimo 02 (duas) tecnologias de virtualização;
f) O processador deverá ser do tipo Intel Xeon Scalable ou similar;
g) O processador deverá possuir suporte a Criptografia AES New Instructions;

Referência: Intel Xeon Scalable Silver 4214 ou de melhor qualidade.
1.13.1.4. Placa-mãe

a) Compatível com o processador, memórias, unidades de disco, gabinete e todos os demais itens fornecidos;
b) Barramento de dados da comunicação da motherboard com os periféricos compatível com o padrão PCI ou PCI-Express, com no mínimo: 1
(um) slot PCI-Express x4, 01 (um) slot PCI-Express x8 e 2 (dois) PCI-Express x16;
c) No mínimo, 08 (oito) conectores na própria placa mãe, sem uso de placa de expansão para módulo de memória, ou superior, que permita a
expansão para até 128 GB;
d) No mínimo 08 (oito) portas USB, destas pelo menos 3 (três) localizadas na parte frontal do gabinete. Das portas USB frontais 2 (duas) devem
ser da versão 3.1 Type-A e pelo menos 01 (uma) da versão 3.1 Type-C, não sendo aceitas portas USB instaladas em placas PCI – as portas
devem fazer parte do projeto original da placa mãe do equipamento proposto;
e) Conectores para saída (Headphone) e entrada (microfone) de som na parte frontal do gabinete, sendo aceito conector único do tipo combo
(Headset) e conectores para saída (Line Out) e entrada (Line In) de som;
f) Leitor de cartão de memória SD na parte frontal do gabiente;
g) Serial ATA III ou superior, integrada à placa mãe, com capacidade para controlar, no mínimo, 6 (seis) periféricos, com velocidade de
transferência de no mínima 6.0 GB/S;
h) Deverá possuir suporte para implementação de RAID através dos níveis: 0, 1 e 10;
i) 01 (uma) placa Ethernet, padrão 10 Gigabit Ethernet (10GbE), possibilitando o chaveamento de velocidade 100/1000/10000Mbps, sem a
necessidade de software/hardware adicionais, com no mínimo, 02 (dois) conectores RJ-45, totalmente compatível com os padrões IEEE 802.2 e
IEEE 802.3;
j) A placa-mãe não deverá possuir unidade de GPU integrada;
k) Deve suportar simultaneamente 02 (duas) GPUs de altura dupla de 295 W (referência: Nvidia Quadro RTX 6000);
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l) Compatível com os sistemas operacionais: Windows 10 64 bits e Linux 64 bits;
m) O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as atualizações de BIOS, devendo a aplicação permitir atualização
por meio do sistema operacional Microsoft Windows 10.

1.13.1.5. Memória
a) 64 GB de memória – SDRAM DDR-4, em 8 (oito) módulos de 08 GB, do tipo SDRAM DDR-4 e velocidade de no mínimo 2666 Mhz ou
superior;
b) Deverão possuir tecnologia ECC implementada;
c) As memórias deverão ser configuradas em canais, de modo a otimizar a performance (quad-channel ou similar).

1.13.1.6. BIOS
a) A BIOS deverá ser desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou esse com direitos (copyright) sobre a BIOS. Serão aceitas
soluções em regime de O&M ou personalizadas, desde que o fabricante possua direitos (copyright) sobre o BIOS. As atualizações, quando
necessárias, deverão ser disponibilizadas no sítio do fabricante;
b) BIOS em português e inglês, desenvolvida em conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org) e capturáveis pela aplicação
de inventário SCCM (System Center Configuration Manager);
c) Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, com capacidade de proteção contra gravação, realizada por software;
Suporte a ACPI 2.0 (Advanced Configuration and Power Interface) com controle automático de rotação do ventilador da CPU;
d) Capacidade de proteção da memória flash contra gravação, realizada por intermédio da desativação de opção por software em configuração
no setup do BIOS;
e) Possuir controle de permissões de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar o computador e outra para os recursos de
administração do BIOS (Power On e Setup respectivamente);
f) Deverá o equipamento dispor de software para diagnóstico de problemas com as seguintes características:
Permitir acesso remoto ao POST (procedimento de inicialização) e BIOS para leitura e gravação, mesmo com o equipamento desligado do
microcomputador através da rede;
g) Deverá permitir acesso remoto ao sistema operacional e processo de inicialização do microcomputador, com controle remoto, independente
do suporte de aplicações locais ou estado do sistema operacional;
h) Deverá ser gerenciáveis remotamente, assumindo-se que possam estar desligados, porém energizados pela rede elétrica e conectados
localmente a rede de dados;
i) Deverá permitir ligar e desligar o micro remotamente, com controle de acesso, em horários programados;
j) Possuir a capacidade de inventário remoto de Hardware mesmo com o equipamento desligado;
k) Permitir inicialização remota a partir de imagem (iso ou img) ou CD-ROM instalado no console de gerência;
l) Deverá permitir acesso remoto ao sistema operacional através de interface gráfica, com controle remoto, independente do suporte de
aplicações locais ou estado do sistema operacional;
m)Deverá permitir acesso remoto ao POST (procedimento de inicialização) e BIOS (para leitura e gravação);
n) Permitir todas as funções acima especificadas em rede 802.1x (Microsoft NAP e CISCO 802.1x);
o) A máquina deverá ter a capacidade de ser gerenciada mesmo quando estiver fora da rede corporativa, conectada na internet, usando NAT.

1.13.1.7. Unidades SSD e HD
a) 01 (uma) unidade de armazenamento de estado sólido (SSD), sem partes móveis, com capacidade nominal mínima de 1 TB (sem a
necessidade de utilização de compactadores), indicado pelo Sistema Operacional exigido nesta especificação, com tecnologia NVMe M.2;
b) 02 (duas) unidades de Disco Rígido (HD) de capacidade mínima de 6 TB, com velocidade mínima de 7200 rpm, Suporte às tecnologias
SMART, e SATA III (6Gb/s, seis gigabits por segundo).

1.13.1.8. Teclado
a) 01 (um) teclado alfanumérico compatível com a estação de trabalho, cor predominante preta;
b) Com a marca do mesmo fabricante do conjunto do equipamento proposto, de no mínimo, 104 teclas (AT Enhanced), padrão ABNT2, com
todos os caracteres da língua portuguesa, com conector USB (não será aceito adaptador);
c) Cabo de 1,5m;
d) Compatível com a estação de trabalho e com Windows 10;
e) Deve ser fornecido apoio para punho;
f) Aceito solução em OEM, desde que seja gravado no periférico a marca do fabricante do equipamento.

1.13.1.9. Mouse
a) 01 (um) mouse, com a marca do mesmo fabricante do conjunto do equipamento proposto, possuindo conector USB (não será aceito
adaptador), compatível com o padrão intelimouse (botão scroll) e resolução mínima de 1000 DPIs por hardware.
b) Laser com botão de rolagem;
c) Mouse pad com superfície adequada para utilização de mouse ótico;
d) Aceito solução em OEM, desde que seja gravado no periférico a marca do fabricante do equipamento.

1.13.1.10. Mouse 3D
a) 01 (um) mouse 3D, modelo compacto; 
b) Sensor óptico com 6 (seis) graus de liberdade (6Dof);
c) 02 (dois) botões programáveis;
d) Scroll vertical e horizontal;
e) Ergonomia ambidestro;
f) Interface USB com cabo USB de 1,5 m;
g) Compatível com sistemas Windows, macOS, e aplicativos CAD.

Modelo de referência: 3Dconnexion SpaceMouse Compact.
1.13.1.11. Fone de ouvido com microfone acoplado

01 (um) fone de ouvido com microfone acoplado, com as seguintes especificações;
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a) Controle de áudio em linha no fio, com controle de volume e botão de ativar mudo; 
b) Microfone com eliminador de ruídos em ambos os lados, giratório (180º), podendo ser usado do lado esquerdo e direito;
c) Conector de áudio P3 de 3,5 mm;
d) Arco ajustável com conchas confortáveis;
e) Compatível com computador, tablet e smartphone;
f) Compatível com o sistema Windows 7, 8, 10 ou posterior.

Modelo de referência: Logitech H151 Estéreo ou de melhor qualidade.
1.13.1.12. Câmera Web

01 (uma) câmera web com as seguintes especificações:
a) Câmera à cores;
b) Videochamadas em full HD de 1080p;
c) Gravação de vídeo em Full HD de 1080p;
d) Foco automático em HD e correção de luz;
e) Áudio estéreo com microfones duplos incorporados;
f) Alça de proteção de privacidade;
g) Software avançado que permita criar e compartilhar conteúdos de vídeo;
h) Interface USB 2.0;
i) Cabo USB (1,8 m) incluído;
j) Compatibilidade com o sistema Windows 7, 8, 10 ou posterior.

Modelo de referência: Logitech Webcam C920 Full HD ou de melhor qualidade.
1.13.1.13. Vídeo

01 (uma) placa de vídeo, com as seguintes especificações:
a) 24GB de memória RAM padrão DDR6;
b) Interface de memoria: 384 bit;
c) Velocidade da memória: 600GB/s ou superior;
d) Barramento PCI-Express x16, não sendo aceita solução onboard;
e) Conecções de vídeo: 3 x DisplayPort , 1 x HDMI, 2x USB Tipo C;
f) Deverá atender ao padrão DIRECTX 12.1 e OpenGL 4.6 ou superior;
g) Suporte à plataforma CUDA, OpenCL e DirectCompute;
h) A placa de vídeo necessita estar em produção no momento da oferta, não serão aceitos modelos antigos cuja produção tenha sido
descontinuada.

Modelo de referência: Nvidia Quadro RTX 6000 ou de melhor qualidade.
1.13.1.14. Monitor - 3 (três) monitores LED

a) 03 (três) monitores LED ou superior com Tecnologia In-Plane Switching, 27 polegadas  ou superior, com relação dimensional
Horizontal/Vertical 16:9;
b) Com ajuste de altura e rotação;
c) Tempo de resposta de no máximo 8 ms;
d) Resolução 4K ou superior;
e) Brilho de no mínimo 300 cd/m²;
f) Conectores HDMI e DisplayPort;
g) Pixel Pitch de no máximo 0,24 mm (ou menor);
h) Contraste de no mínimo 1000:1 (estático);
i) Tela com tratamento anti-reflexivo;
j) Ângulo de visão horizontal e vertical de no mínimo 160º;
k) Número de cores mínimo de 16,7 milhões;
l) Deve possuir ajuste de altura de no mínimo 10cm, permitir a rotação da tela em 90 graus e rotação horizontal (swivel) de 40 graus para cada
lado na própria base;
m)Ajustes de Imagem desejáveis: Contraste, Brilho, Posição (Vertical e Horizontal), Auto-ajuste, Reset (Geometria / Cor), Ajuste de imagem
(fino e grosseiro), Nitidez, Temperatura de Cor, Controle de Cor, (RGB), Controle de Gama, Posição do Menu Digital, (Vertical e Horizontal),
Tempo de Exibição do Menu Digital, Idioma, posição (H/V);
n) Economia de Energia: Compatível com Energy Star ou atender a portaria do Inmetro 170/2012;
o) Acessórios inclusos: Cabo de Alimentação (1,8 m), Cabo de vídeo digital ou superior (1,8 m), guia de instalação. Todos os cabos devem ser
compatíveis com a placa de vídeo do equipamento;
p) O equipamento deve operar com tensão 110v e 220v sem necessidade de intervenção manual (chaveamento automático de tensão).

1.13.1.15. Drive Optico
a) Gravador Blu-ray BD-RE instalado no gabinete;
b) Formatos Compatíveis: BD-R, BD-RE, DVD+R, DVD+RW, DVD-R, DVD-RW, DVD DL (Dual Layer).

1.13.1.16. Sistema Operacional
a) 01 (um) Microsoft Windows 10 Professional – 64 bits, OEM em português, com sua respectiva licença de uso para cada unidade fornecida. A
contratada deverá realizar o desenvolvimento da imagem junto com os técnicos desta entidade pública e esta deverá ser replicada em todos os
equipamentos;
b) Deverá ser fornecido Kit de recuperação da imagem do equipamento com a sua respectiva licença de uso.

1.13.1.17. Software de Segurança
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a) O equipamento deverá possuir indicadores (LED, display ou Bips) para facilitar a identificação do componente (memória, processador, vídeo,
etc) que esteja com problema;
b) O fabricante deverá disponibilizar software capaz de verificar automaticamente novas atualizações de drivers e BIOS e permitir o usuário
escolher quando instalá-los;
c) Deverá ser fornecido software do próprio fabricante do equipamento ou homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação das
últimas atualizações de todas as ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante do equipamento e do sistema operacional (Microsoft
Windows); 
d) Deverá ser capaz de monitorar o sistema, realizar diagnósticos, emitir alertas, capaz de alterar configurações de BIOS e ajudar a reparar erros
do sistema ajudando assim a manter a saúde e segurança do sistema.

1.13.1.18. Garantia e suporte
a) Garantia mínima de 60 (sessenta) meses, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos, para reposição de peças, mão-de-obra
e atendimento no local (on-site) para todo território nacional, comprovado através de declaração do fabricante, válida para todo o conjunto
ofertado;
b) Certificado de garantia válido em todo território nacional;
c) A garantia deve incluir o serviço de retenção de disco rígido/SSD em caso de defeito do componente;
d) A empresa fabricante do equipamento deverá dispor de um número telefônico tipo 0800 para suporte técnico e abertura de chamados técnicos;
e) O atendimento da garantia será “On-site” e deverá ocorrer até o dia útil seguinte à abertura do chamado técnico por meio do número
telefônico tipo 0800;
f) A resolução do problema, após a sua identificação, deverá ocorrer em no máximo 05 (cinco) dias úteis após o atendimento técnico.
Ultrapassado este limite, obrigatoriamente o fornecedor deverá ceder um equipamento equivalente ou superior até a devolução do equipamento
original em perfeito estado de funcionamento;
g) O atendimento no período coberto pela garantia descrita acima inclui mão de obra, peças e em caso de necessidade de manutenção fora das
dependências da POLÍCIA FEDERAL transportes e seguros também se aplicam a mesma garantia;
h) Todos os componentes dos equipamentos devem ser do próprio fabricante ou estar em conformidade com a política de garantia do mesmo,
não sendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da manutenção
técnica pelo próprio fabricante quando solicitada;
i) Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis no website do fabricante do equipamento e devem ser
facilmente localizados e identificados pelo modelo do equipamento ou código do produto, conforme etiqueta permanente afixada no gabinete;
j) A empresa fabricante do equipamento deverá possuir um sistema de diagnóstico de hardware através de seu web site (diagnóstico remoto).
Caso a empresa não ofereça tal sistema no web site, deverá fornecer juntamente com os equipamentos um software capaz de realizar o
diagnóstico e identificar as possíveis falhas nos equipamentos ofertados, de modo a acelerar a resolução de eventuais problemas;
k) Todos os custos de mão-de-obra, peças, componentes, transporte, hospedagem ou quaisquer outros necessários ao atendimento da garantia
serão de inteira e total responsabilidade do fornecedor;
l) A garantia deve permitir que profissional qualificado da instituição licitante realize manutenção e instalação de componentes, mesmo que para
isso seja necessário abrir o gabinete, sem prejuízo da garantia dos itens fornecidos;
m)A garantia não será afetada caso a POLÍCIA FEDERAL venha a instalar placas de rede local, de fax-modem, interfaces específicas para
acionamento de outros equipamentos, adicionar unidades de disco rígido, bem como se alterar a capacidade de memória RAM do equipamento
ou efetuar troca do monitor de vídeo, ressaltando que a garantia destes opcionais será total responsabilidade da POLÍCIA FEDERAL;
n) Qualquer defeito cuja ocorrência atinja a marca de 10% dos equipamentos fornecidos obrigará o fornecedor à substituição onsite da respectiva
peça ou componente, em todas as máquinas fornecidas, num prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos. Na impossibilidade de substituição da
peça ou componente defeituoso isoladamente, caberá ao fornecedor fazer todas as substituições necessárias, inclusive, no limite, do equipamento
como um todo, se for o caso
Caso ocorra qualquer problema no disco rígido, o componente defeituoso permanecerá em posse deste licitante, por medida de segurança e
confidencialidade das informações;
o) Deverá ser fornecida com cada unidade uma etiqueta presa ao gabinete contendo as seguintes informações: Prazo de validade da garantia;
Prazo para solução de problemas; Código/identificação necessária para acionamento da garantia.
p) Telefone de contato ou endereço de internet para acionamento da garantia.

1.13.1.19. Certificações e compatibilidade
a) Relação da rede de assistência técnica para os equipamentos ofertados, esta deverá relacionar os centros técnicos de todo o território nacional;
b) Deverá vir acompanhado da proposta cópia do atestado de conformidade, para o desktop e o monitor, emitido por um órgão credenciado pelo
INMETRO ou Documento internacional similar, comprovando que o Computador e o Monitor estão em conformidade com as normas IEC60950
(Safety of Information Technology Equipament Including Eletrical Business Equipament), e EPEAT (Eletronic Product Environmental
Assessment Tool), da agência de proteção ambiental (EPA), com certificado BRONZE, para a segurança do usuário contra incidentes elétricos e
combustão dos materiais elétricos e que os resíduos materiais deste equipamentos agridam o meio ambiente;
c) O fabricante do equipamento deverá estar aderente à norma RoHS, (European Union Restriction of Hazardous Substances);
d) O modelo cotado deverá possuir certificado de compatibilidade com o sistema operacional Windows 10 Professional, emitido pela Microsoft;
e) O modelo cotado deverá possuir certificado de compatibilidade da fabricante Autodesk para aplicações CAD;
f) Deverá ser acompanhado certificado de compatibilidade com os sistemas operacionais Windows 10 Professional. O equipamento ofertado
deverá constar no Microsoft Windows Catalog compatível com MS-Windows 10 x64. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela
apresentação do documento Windows Hardware Certification Report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado;
g) Em atendimento às diretrizes da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o fabricante do equipamento
ofertado deverá possuir sistema e responsabilize pelo mecanismo de logística reversa sem custo ao Ministério da Educação e ser na modalidade
on-site. Deverá ser apresentada carta do fabricante do equipamento ofertado com todo o procedimento a ser realizado e responsabilizando-se,
pela logística de coleta, reciclagem e correta destinação dos resíduos sólidos. O procedimento deverá ter amplitude nacional e possuir
certificação quando a conformidade ao padrão de Gestão Ambiental;
h) O modelo ofertado, deverá constar da lista de compatibilidade Linux Ubuntu na versão 14.04 ou superior através do site
http://www.ubuntu.com/certification/.. Serão aceitas outras distribuições de Linux desde que sejam homologadas pelo fabricante do software e
possua suporte. Não serão aceitas declarações simples do fabricante ou licitante;
i) O modelo/família do equipamento ofertado, quando em funcionamento com a unidade leitora de mídia ótica em  atividade,  deve observar  a
norma  NBR  10152 quanto  à  emissão  de  ruído  ambiente  em  escritórios  de  atividades  diversas. Alternativamente será aceita comprovação
de compatibilidade com as normas ISO 9296 e ISO 7779.
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1.13.2. ESTAÇÃO 3D APEX
1.13.2.1. Gabinete

a) Gabinete com tratamento anticorrosivo, projetado de fábrica para montagem na posição vertical, compatível com manutenção sem
ferramentas (“tool less”) permitindo sua abertura e troca de componentes (placas de expansão, memória, unidade óptica, discos rígidos, leitores
de mídia) sem necessidade de ferramentas, não sendo aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original para se atingir essa tecnologia;
b) Possuir alças frontais e traseiras;
c) Ventilação adequada para o gabinete, sendo que o interior do gabinete deve possuir uma cobertura sobre as CPUs e memórias com a função
de canalizar o fluxo de ar para resfriar os componentes;
d) Etiqueta identificadora permanente, com código de barras, em material resistente ao desgaste por abrasão, onde conste a marca, o modelo e o
número de série do equipamento;
e) Deve possuir sistema de trava, eletrônica ou mecânica, do gabinete com sensor de intrusão;
f) 10 (dez) portas USB, destas pelo menos 4 (quatro) localizadas na parte frontal do gabinete. Das portas USB frontais 2 (duas) devem ser da
versão 3.1 Type-A e 02 (duas) da versão 3.1 Type-C, não sendo aceitas portas USB instaladas em placas PCI – as portas devem fazer parte do
projeto original da placa mãe do equipamento proposto;
g) O painel frontal também deve possuir entrada para fone de ouvido e leitor de cartão SD;
h) 04 (quatro) baias livres para discos rígidos SATA/SAS de 3,5”, permitindo a utilização de discos de 2,5” com ou sem adaptadores (que devem
ser fornecidos);
i) 01 (uma) baia frontal para 5.25” livre, para permitir a instalação de dispositivo bloqueador de escrita que será adquirido em outro processo;
j) Deve suportar simultaneamente 02 (duas) GPUs de altura dupla de 295 W (referência: Nvidia Quadro RTX 6000);
k) Dimensões máximas do gabinete (A x L x P (cm)): 46 x 23 x 58.

1.13.2.2. Fonte
a) Deve ser incluído cabo de alimentação padrão NBR 14136:2002;
b) O equipamento deve operar com tensão 110V ou 220V sem necessidade de intervenção manual (chaveamento automático de tensão);
c) Potência mínima de 1400W, com PFC Ativo e eficiência energética mínima de 90% com 50% de carga. O equipamento ofertado deve ser
removível sem a utilização de ferramentas (“tool less”) e possuir certificação 80 Plus Gold;
d) Deve permitir a sua remoção e instalação deslizável em ‘slot’ externo sem necessidade de ferramentas;
e) Deve suportar simultaneamente 02 (duas) GPUs de altura dupla de 295 W (referência: Nvidia Quadro RTX 6000).

1.13.2.3. Processador - 02 (dois) processadores
a) 02 (dois) processadores, cada um com o mínimo de 24 núcleos, com frequência de operação interna mínima de 2,4 GHz;
b) Processadores de arquitetura x86 com suporte a 32bits e 64bits;
c) Memória cachê de no mínimo 35,75 MB, com suporte a memória de 2400 MHz ou superior;
d) Tecnologia que permita que os núcleos aumentem sua própria frequência de operação durante os picos de demanda se estiver trabalhando
abaixo dos limites nominais de temperatura, corrente e desempenho;
e) O processador deverá suportar no mínimo 02 (duas) tecnologias de virtualização;
f) O processador deverá ser do tipo Intel Xeon Scalable ou similar;

Referência: IIntel Xeon Scalable Gold 6240R ou de melhor qualidade.
1.13.2.4. Placa-mãe

a) Compatível com o processador, memórias, unidades de disco, gabinete e todos os demais itens fornecidos;
b) Com suporte para 02 (dois) processadores;
c) Barramento de dados da comunicação da motherboard com os periféricos compatível com o padrão PCI ou PCI-Express, com no mínimo: 1
(um) slot PCI-Express x4, 01 (um) slot PCI-Express x8 e 4 (quatro) PCI-Express x16;
d) No mínimo, 24 (vinte e quatro) conectores DDR4 na própria placa mãe, sem uso de placa de expansão para módulo de memória, ou superior,
que permita a expansão para até 3 TB de RAM;
e) 10 (dez) portas USB, destas pelo menos 4 (quatro) localizadas na parte frontal do gabinete. Das portas USB frontais 2 (duas) devem ser da
versão 3.1 Type-A e 02 (duas) da versão 3.1 Type-C, não sendo aceitas portas USB instaladas em placas PCI – as portas devem fazer parte do
projeto original da placa mãe do equipamento proposto;
f) Conectores para saída (Headphone) e entrada (microfone) de som na parte frontal do gabinete, sendo aceito conector único do tipo combo
(Headset) e conectores para saída (Line Out) e entrada (Line In) de som;
g) Leitor de cartão de memória SD na parte frontal do gabiente;
h) Serial ATA III ou superior, integrada à placa mãe, com capacidade para controlar, no mínimo, 8 (oito) periféricos, com velocidade de
transferência de no mínima 6.0 GB/S;
i) Deve suportar no mínimo 04 (quatro) SSDs NVMe M.2, sendo que neste total já está contido a unidade (SSD NVMe de 1 TB) solicitada nesta
especificação e que não deve ocupar nenhuma das 04 (quatro) baias de 3.5”/2.5”, já que as mesmas devem estar livres;
j) Deverá possuir suporte para implementação de RAID através dos níveis: 0, 1 e 10;
k) 02 (dois) conectores RJ-45, totalmente compatível com os padrões IEEE 802.2 e IEEE 802.3, padrão 10 Gigabit Ethernet (10GbE),
possibilitando o chaveamento de velocidade 100/1000/10000Mbps, sem a necessidade de software/hardware adicionais. Serão aceitas
controladoras integradas e/ou em 01 (uma) placa PCIe;
l) A placa-mãe não deverá possuir unidade de GPU integrada;
m) Deve suportar simultaneamente 02 (duas) GPUs de altura dupla de 295 W (referência: Nvidia Quadro RTX 6000);
n) Compatível com os sistemas operacionais: Windows 10 64 bits e Linux 64 bits;
o) O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as atualizações de BIOS, devendo a aplicação permitir atualização
por meio do sistema operacional Microsoft Windows 10;
p) O equipamento deverá possuir indicadores (LED, display ou Bips) para facilitar a identificação do componente (memória, processador, vídeo,
etc) que esteja com problema.

1.13.2.5. Memória
a) 512 GB de memória SDRAM DDR4 2666 Mhz ou superior (16x32GB ou 8x64GB);
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b) Deverão possuir tecnologia ECC implementada;
c) As memórias deverão ser configuradas em canais, de modo a otimizar a performance (quad-channel ou similar)

1.13.2.6. BIOS
a) A BIOS deverá ser desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou esse com direitos (copyright) sobre a BIOS. Serão aceitas
soluções em regime de O&M ou personalizadas, desde que o fabricante possua direitos (copyright) sobre o BIOS. As atualizações, quando
necessárias, deverão ser disponibilizadas no sítio do fabricante;
b) BIOS em português e inglês, desenvolvida em conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org) e capturáveis pela aplicação
de inventário SCCM (System Center Configuration Manager);
c) Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, com capacidade de proteção contra gravação, realizada por software;
d) Suporte a ACPI 2.0 (Advanced Configuration and Power Interface) com controle automático de rotação do ventilador da CPU;
e) Capacidade de proteção da memória flash contra gravação, realizada por intermédio da desativação de opção por software em configuração
no setup do BIOS;
f) Possuir controle de permissões de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar o computador e outra para os recursos de
administração do BIOS (Power On e Setup respectivamente);
g) Deverá o equipamento dispor de software para diagnóstico de problemas com as seguintes características: Permitir acesso remoto ao POST
(procedimento de inicialização) e BIOS para leitura e gravação, mesmo com o equipamento desligado do microcomputador através da rede;
h) Deverá permitir acesso remoto ao sistema operacional e processo de inicialização do microcomputador, com controle remoto, independente
do suporte de aplicações locais ou estado do sistema operacional;
i) Deverá ser gerenciáveis remotamente, assumindo-se que possam estar desligados, porém energizados pela rede elétrica e conectados
localmente a rede de dados;
j) Deverá permitir ligar e desligar o micro remotamente, com controle de acesso, em horários programados;
k) Possuir a capacidade de inventário remoto de Hardware mesmo com o equipamento desligado;
l) Permitir inicialização remota a partir de imagem (iso ou img) ou CD-ROM instalado no console de gerência;
m)Deverá permitir acesso remoto ao sistema operacional através de interface gráfica, com controle remoto, independente do suporte de
aplicações locais ou estado do sistema operacional;
n) Deverá permitir acesso remoto ao POST (procedimento de inicialização) e BIOS (para leitura e gravação);
o) Permitir todas as funções acima especificadas em rede 802.1x (Microsoft NAP e CISCO 802.1x);
p) A máquina deverá ter a capacidade de ser gerenciada mesmo quando estiver fora da rede corporativa, conectada na internet, usando NAT.

1.13.2.7. Unidades SSD e HD
a) 02 (duas) unidades de armazenamento de estado sólido (SSD), sem partes móveis, com capacidade nominal mínima de 2 TB (sem a
necessidade de utilização de compactadores), indicado pelo Sistema Operacional exigido nesta especificação, com tecnologia NVMe M.2;
b) 04 (quatro) unidades de Disco Rígido (HD) de capacidade mínima de 10 TB, com velocidade mínima de 7200 rpm, Suporte às tecnologias
SMART, e SATA III (6Gb/s, seis gigabits por segundo).

1.13.2.8. Teclado
a) 01 (um) teclado alfanumérico compatível com a estação de trabalho, cor predominante preta;
b) Com a marca do mesmo fabricante do conjunto do equipamento proposto, de no mínimo, 104 teclas (AT Enhanced), padrão ABNT2, com
todos os caracteres da língua portuguesa, com conector USB (não será aceito adaptador);
c) Cabo de 1,5m;
d) Compatível com a estação de trabalho e com Windows 10;
e) Deve ser fornecido apoio para punho;
f) Aceito solução em OEM, desde que seja gravado no periférico a marca do fabricante do equipamento.

1.13.2.9. Mouse
a) 01 (um) mouse, com a marca do mesmo fabricante do conjunto do equipamento proposto, possuindo conector USB (não será aceito
adaptador), compatível com o padrão intelimouse (botão scroll) e resolução mínima de 1000 DPIs por hardware.
b) Laser com botão de rolagem;
c) Mouse pad com superfície adequada para utilização de mouse ótico;
d) Aceito solução em OEM, desde que seja gravado no periférico a marca do fabricante do equipamento.

1.13.2.10. Mouse 3D
a) 01 (um) mouse 3D, modelo compacto; 
b) Sensor óptico com 6 (seis) graus de liberdade (6Dof);
c) 02 (dois) botões programáveis;
d) Scroll vertical e horizontal;
e) Ergonomia ambidestro;
f) Interface USB com cabo USB de 1,5 m;
g) Compatível com sistemas Windows, macOS, e aplicativos CAD.

Modelo de referência: 3Dconnexion SpaceMouse Compact.
1.13.2.11. Vídeo

02 (duas) placas de vídeo de alta velocidade interconectadas. Cada uma das placas deverá possuir as seguintes especificações:
a) 24GB de memória RAM padrão DDR6;
b) Interface de memoria: 384 bit;
c) Velocidade da memória: 600GB/s ou superior;
d) Barramento PCI-Express x16, não sendo aceita solução onboard;
e) Conecções de vídeo: 3 x DisplayPort , 1 x HDMI, 2x USB Tipo C;
f) Deverá atender ao padrão DIRECTX 12.1 e OpenGL 4.6 ou superior;
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g) Suporte à plataforma CUDA, OpenCL e DirectCompute;
h) A placa de vídeo necessita estar em produção no momento da oferta, não serão aceitos modelos antigos cuja produção tenha sido
descontinuada;
i) As 02 (duas) placas deverão ser da mesma marca e modelo;

Modelo de referência: Nvidia Quadro RTX 6000 interconectadas com NVLink, ou de melhor qualidade.
1.13.2.12. Monitor - 03 (três) monitores LED

a) 03 (três) monitores LED ou superior com Tecnologia In-Plane Switching, 27 polegadas  ou superior, com relação dimensional
Horizontal/Vertical 16:9;
b) Com ajuste de altura e rotação;
c) Tempo de resposta de no máximo 8 ms;
d) Resolução 4K ou superior;
e) Brilho de no mínimo 300 cd/m²;
f) Conectores HDMI e DisplayPort;
g) Pixel Pitch de no máximo 0,24 mm (ou menor);
h) Contraste de no mínimo 1000:1 (estático);
i) Tela com tratamento anti-reflexivo;
j) Ângulo de visão horizontal e vertical de no mínimo 160º;
k) Número de cores mínimo de 16,7 milhões;
l) Deve possuir ajuste de altura de no mínimo 10cm, permitir a rotação da tela em 90 graus e rotação horizontal (swivel) de 40 graus para cada
lado na própria base;
m)Ajustes de Imagem desejáveis: Contraste, Brilho, Posição (Vertical e Horizontal), Auto-ajuste, Reset (Geometria / Cor), Ajuste de imagem
(fino e grosseiro), Nitidez, Temperatura de Cor, Controle de Cor, (RGB), Controle de Gama, Posição do Menu Digital, (Vertical e Horizontal),
Tempo de Exibição do Menu Digital, Idioma, posição (H/V);
n) Economia de Energia: Compatível com Energy Star ou atender a portaria do Inmetro 170/2012;
o) Acessórios inclusos: Cabo de Alimentação (1,8 m), Cabo de vídeo digital ou superior (1,8 m), guia de instalação. Todos os cabos devem ser
compatíveis com a placa de vídeo do equipamento;
p) O equipamento deve operar com tensão 110v e 220v sem necessidade de intervenção manual (chaveamento automático de tensão).

1.13.2.13. Drive Optico
a) Gravador Blu-ray BD-RE instalado no gabinete;
b) Formatos Compatíveis: BD-R, BD-RE, DVD+R, DVD+RW, DVD-R, DVD-RW, DVD DL (Dual Layer).

1.13.2.14. Sistema Operacional
a) 01 (um) Microsoft Windows 10 Professional – 64 bits, OEM em português, com sua respectiva licença de uso para cada unidade fornecida. A
contratada deverá realizar o desenvolvimento da imagem junto com os técnicos desta entidade pública e esta deverá ser replicada em todos os
equipamentos;
b) Deverá ser fornecido Kit de recuperação da imagem do equipamento com a sua respectiva licença de uso.

1.13.2.15. Software de Segurança
a) O equipamento deverá possuir indicadores (LED, display ou Bips) para facilitar a identificação do componente (memória, processador, vídeo,
etc) que esteja com problema;
b) O fabricante deverá disponibilizar software capaz de verificar automaticamente novas atualizações de drivers e BIOS e permitir o usuário
escolher quando instalá-los;
c) Deverá ser fornecido software do próprio fabricante do equipamento ou homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação das
últimas atualizações de todas as ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante do equipamento e do sistema operacional (Microsoft
Windows); 
d) Deverá ser capaz de monitorar o sistema, realizar diagnósticos, emitir alertas, capaz de alterar configurações de BIOS e ajudar a reparar erros
do sistema ajudando assim a manter a saúde e segurança do sistema.

1.13.2.16. Garantia e suporte
a) Garantia mínima de 60 (sessenta) meses, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos, para reposição de peças, mão-de-obra
e atendimento no local (on-site) para todo território nacional, comprovado através de declaração do fabricante, válida para todo o conjunto
ofertado;
b) Certificado de garantia válido em todo território nacional;
c) A garantia deve incluir o serviço de retenção de disco rígido/SSD em caso de defeito do componente;
d) A empresa fabricante do equipamento deverá dispor de um número telefônico tipo 0800 para suporte técnico e abertura de chamados técnicos;
e) O atendimento da garantia será “On-site” e deverá ocorrer até o dia útil seguinte à abertura do chamado técnico por meio do número
telefônico tipo 0800;
f) A resolução do problema, após a sua identificação, deverá ocorrer em no máximo 05 (cinco) dias úteis após o atendimento técnico.
Ultrapassado este limite, obrigatoriamente o fornecedor deverá ceder um equipamento equivalente ou superior até a devolução do equipamento
original em perfeito estado de funcionamento;
g) O atendimento no período coberto pela garantia descrita acima inclui mão de obra, peças e em caso de necessidade de manutenção fora das
dependências da POLÍCIA FEDERAL transportes e seguros também se aplicam a mesma garantia;
h) Todos os componentes dos equipamentos devem ser do próprio fabricante ou estar em conformidade com a política de garantia do mesmo,
não sendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da manutenção
técnica pelo próprio fabricante quando solicitada;
i) Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis no website do fabricante do equipamento e devem ser
facilmente localizados e identificados pelo modelo do equipamento ou código do produto, conforme etiqueta permanente afixada no gabinete;
j) A empresa fabricante do equipamento deverá possuir um sistema de diagnóstico de hardware através de seu web site (diagnóstico remoto).
Caso a empresa não ofereça tal sistema no web site, deverá fornecer juntamente com os equipamentos um software capaz de realizar o
diagnóstico e identificar as possíveis falhas nos equipamentos ofertados, de modo a acelerar a resolução de eventuais problemas;
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k) Todos os custos de mão-de-obra, peças, componentes, transporte, hospedagem ou quaisquer outros necessários ao atendimento da garantia
serão de inteira e total responsabilidade do fornecedor;
l) A garantia deve permitir que profissional qualificado da instituição licitante realize manutenção e instalação de componentes, mesmo que para
isso seja necessário abrir o gabinete, sem prejuízo da garantia dos itens fornecidos;
m)A garantia não será afetada caso a POLÍCIA FEDERAL venha a instalar placas de rede local, de fax-modem, interfaces específicas para
acionamento de outros equipamentos, adicionar unidades de disco rígido, bem como se alterar a capacidade de memória RAM do equipamento
ou efetuar troca do monitor de vídeo, ressaltando que a garantia destes opcionais será total responsabilidade da POLÍCIA FEDERAL;
n) Qualquer defeito cuja ocorrência atinja a marca de 10% dos equipamentos fornecidos obrigará o fornecedor à substituição onsite da respectiva
peça ou componente, em todas as máquinas fornecidas, num prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos. Na impossibilidade de substituição da
peça ou componente defeituoso isoladamente, caberá ao fornecedor fazer todas as substituições necessárias, inclusive, no limite, do equipamento
como um todo, se for o caso
Caso ocorra qualquer problema no disco rígido, o componente defeituoso permanecerá em posse deste licitante, por medida de segurança e
confidencialidade das informações;
o) Deverá ser fornecida com cada unidade uma etiqueta presa ao gabinete contendo as seguintes informações: Prazo de validade da garantia;
Prazo para solução de problemas; Código/identificação necessária para acionamento da garantia.
p) Telefone de contato ou endereço de internet para acionamento da garantia.

1.13.2.17. Certificações e compatibilidade
a) Relação da rede de assistência técnica para os equipamentos ofertados, esta deverá relacionar os centros técnicos de todo o território nacional;
b) Deverá vir acompanhado da proposta cópia do atestado de conformidade, para o desktop e o monitor, emitido por um órgão credenciado pelo
INMETRO ou Documento internacional similar, comprovando que o Computador e o Monitor estão em conformidade com as normas IEC60950
(Safety of Information Technology Equipament Including Eletrical Business Equipament), e EPEAT (Eletronic Product Environmental
Assessment Tool), da agência de proteção ambiental (EPA), com certificado BRONZE, para a segurança do usuário contra incidentes elétricos e
combustão dos materiais elétricos e que os resíduos materiais deste equipamentos agridam o meio ambiente;
c) O fabricante do equipamento deverá estar aderente à norma RoHS, (European Union Restriction of Hazardous Substances);
d) O modelo cotado deverá possuir certificado de compatibilidade com o sistema operacional Windows 10 Professional, emitido pela Microsoft;
e) O modelo cotado deverá possuir certificado de compatibilidade da fabricante Autodesk para aplicações CAD;
f) Deverá ser acompanhado certificado de compatibilidade com os sistemas operacionais Windows 10 Professional. O equipamento ofertado
deverá constar no Microsoft Windows Catalog compatível com MS-Windows 10 x64. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela
apresentação do documento Windows Hardware Certification Report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado;
g) Em atendimento às diretrizes da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o fabricante do equipamento
ofertado deverá possuir sistema e responsabilize pelo mecanismo de logística reversa sem custo ao Ministério da Educação e ser na modalidade
on-site. Deverá ser apresentada carta do fabricante do equipamento ofertado com todo o procedimento a ser realizado e responsabilizando-se,
pela logística de coleta, reciclagem e correta destinação dos resíduos sólidos. O procedimento deverá ter amplitude nacional e possuir
certificação quando a conformidade ao padrão de Gestão Ambiental;
h) O modelo ofertado, deverá constar da lista de compatibilidade Linux Ubuntu na versão 14.04 ou superior através do site
http://www.ubuntu.com/certification/.. Serão aceitas outras distribuições de Linux desde que sejam homologadas pelo fabricante do software e
possua suporte. Não serão aceitas declarações simples do fabricante ou licitante;
i) O modelo/família do equipamento ofertado, quando em funcionamento com a unidade leitora de mídia ótica em  atividade,  deve observar  a
norma  NBR  10152 quanto  à  emissão  de  ruído  ambiente  em  escritórios  de  atividades  diversas. Alternativamente será aceita comprovação
de compatibilidade com as normas ISO 9296 e ISO 7779.

 
1.13.3. ESTAÇÃO 3D PORTÁTIL

a) Processador Intel i9-9880H de 8 núcleos e 4.8GHz (ou superior);
b) Tela de 15 polegadas anti-glare de 240Hz (ou superior);
c) Placa de vídeo RTX 2080 8Gb dedicada (ou superior);
d) SSD 2Tb (ou superior);
e) 64Gb memória RAM DDR4 (ou superior);
f) Teclado internacional com acentuação em português retroiluminado;
g) Touchpad multigestos;
h) Portas USB 3.1 tipo C e tipo A;
i) Wi-Fi 902.11ac;
j) Saída HDMI;
k) Leitor de cartões SDcard;
l) Bluetooth;
m) Conexão thunderbold;
n) Webcam;
o) Bivolt automático;
p) Sistema Operacional Windows 10 PRO 64Bits em português;
q) Acompanha bolsa ou mochila de transporte de mesma marca;
r) Garantia de 12 meses.

Referência: MSI GS65  ou de melhor qualidade.
 

1.13.4. ESTAÇÃO DE CAMPO 2 EM 1 - TIPO 1
a) Computador portátil, do tipo 2 em 1 (notebook reversível para tablet);
b) Processador Intel i7-8665U (ou superior);
c) Tela de 14 polegadas Full HD Multitouch (ou superior);
d) Placa de vídeo RTX 2080 8Gb dedicada (ou superior);
e) SSD 512GB (ou superior);
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f) 16Gb memória RAM DDR3 (ou superior);
g) Teclado português (BR) retroiluminado;
h) Certificação de resistência MIL-STD-810G militar (ou superior);
i) Portas USB 3.1 tipo C, USB 3.1 tipo A, saída HDMI, leitor de cartões SDcard;
j) Conexão thunderbold;
k) Leitor de impressão digital;
l) Caneta multitouch integrada (pen pro);
m)Webcam;
n) Bivolt automático;
o) Sistema Operacional Windows 10 PRO 64Bits em português;
p) Acompanha bolsa ou mochila de transporte de mesma marca;
q) Garantia de 12 meses.

 Referência: Lenovo Thinkpad X1 Yoga modelo 20QG0012BR  ou de melhor qualidade.
 

1.13.5. ESTAÇÃO DE CAMPO 2 EM 1 - TIPO 2
a) Computador portátil, do tipo 2 em 1 (notebook reversível para tablet);
b) Processador Intel i7-8565U (ou superior);
c) Tela de 14 polegadas Full HD Multitouch (ou superior);
d) Placa de vídeo integrada  Intel UHD Graphics (ou superior);
e) SSD 256GB (ou superior);
f) 8GB de memória RAM DDR4 (ou superior);
g) Teclado português (BR) retroiluminado;
h) Portas USB 3.1, USB tipo C;
i) Conexão HDMI, leitor de cartões SDcard;
j) Leitor de impressão digital;
k) Caneta multitouch inclusa ;
l) Webcam;
m) Bivolt automático;
n) Sistema Operacional Windows 10 Home em português;
o) Acompanha bolsa ou mochila de transporte de mesma marca;
p) Garantia de 12 meses.

 Referência: Lenovo 2 em 1 ideapad C340 81RL0001BR  ou de melhor qualidade.
 

1.13.6. IMPRESSORA LASER COLORIDA + KIT DE TONER
1.13.6.1. Impressora

a) Configuração: Console;
b) Processo de impressão: Método de 4 Cilindros;
c) Painel de controle: Painel de Operação Inteligente de 10,1";
d) Cor / Preto e Branco: Em Cores;
e) Velocidade de saída Copiar / Imprimir: 20 ppm em B & W e FC (LTR);
f) Tempo de saída da primeira página: 5,1 segundos P & B; 7,4 segundos Em Cores;
g) Tempo de aquecimento: 21 segundos;
h) Resolução: 600 dpi;
i) Memoria do sistema: Padrão de 2 GB de RAM / 320 GB de HDD e 4 GB de RAM / 320 GB de HDD;
j) Quantidade máxima de cópia: Até 999 cópias;
k) Duplex: Automático (padrão);
l) Tipo de alimentador de documentos: Alimentador de Documentos de Inversão Automático (ARDF);
m)Alimentador automático de documentos de reversão (ARDF): Capacidade original: 100 folhas; Original Size: 5.5" x 8.5" — 11" x 17" (A5-
A3); Peso do papel: Simplex: 11 - 34 lb. Bond (40 - 128 g/m2); Duplex: 14 -34 lb. Bond (52 - 128 g/m2);
n) Intervalo de zoom: 25% - 400% em incrementos de 1%;
o) Tamanhos de papel suportados: 1º Bandeja de Papel: 8,5 "x 11" (A4); 2 Bandeja de Papel: 5,5 "x 8" - 12 "x 18" (SRA3, A6-A3, B4-B6),
Envelopes; Bypass: Até 12,5 cm x 18 cm, Envelopes Tamanhos personalizados: Largura: 3,5 "- 12,6" (90 - 320 mm), comprimento: 5,8 "- 49,6"
(148 - 1260 mm);
p) Pesos de papel suportados: Bandejas padrão: 16 - 80 lb. Bond/166 lb. Índice (60 - 300 g/m2); Bandeja manual: 14 - 80 lb. Bond/166 lb. Index
(52 - 300 g/m2); Unidade duplex: 14 - 45lb. Bond/142 lb. Index (52 - 169 g/m2);
q) Tipos de papel suportados: Comum, Reciclado, Especial, Colorido, Papel timbrado, Cartolina, Pré-impresso, Bond, Revestido, Envelope,
Etiqueta, OHP, Gloss;
r) Capacidade de papel padrão: 1.200 folhas (2 x 550 folhas + bandeja bypass de 100 folhas);
s) Capacidade Máxima de Papel: 2.300 folhas;
t) Capacidade de saída padrão: 500 folhas 8,5 "x 11" (A4) ou menores; 250 folhas (B4) ou maiores;
u) Capacidade de saída máxima: 1,625 folha;
v) Volume Mensal Máximo: 10.000 páginas;
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w) Peso máximo: 100 kg;
x) Interfaces: Padrão: Ethernet 10 base-T / 100 base-TX / 1000 base-T, Host USB I / F Tipo A, Dispositivo USB I / F Tipo B; Opção: LAN sem
fio (IEEE 802.11a / b / g / n), NIC Adicional (2º porto)
y) Protocolos de Rede: TCP/IP (IPv4, IPv6);
z) Sistemas operacionais suportados: Windows & reg; V7 / 8.1 / 10 / Server 2008 / Servidor 2008R2 / Server2012 / Server2012R2 / Server 2016;
Unix: Sun Solaris, HP-UX, OpenServer SCO, RedHat Linux, IBM AIX, Mac OS X v.10.11 ou posterior, SAP R / 3, SAP S / 4, IBM iSeries AS /
400-uso do Host do OS / 400 Print Transform;
aa)Idiomas da impressora: Padrão: PCL5c, PCL6, PostScript®3™ Emulation, PDF Direct Print Emulation;
ab)Suporte de Fontes: Padrão: PCL: 45 fontes romanas + 13 fontes internacionais;
ac)PostScript®3™ Emulação: 80 fontes romanas + 13 fontes internacionais;
ad)Opcional: Fontes originais do Adobe® PostScript®3™: 136 fontes romanas;
ae)Resolução de impressão: Até 1200 x 1200 ppp;
af)Suporte de impressão móvel: Apple AirPrint, Mopria, Google Cloud Print, NFC, Ricoh Smart Device Connector;
ag)Recursos de segurança: DataOverwriteSecurity System (DOSS), Criptografia de HDD, Códigos de usuário, Suporte a SNMP v3, Criptografia,
Impressão bloqueada, Autenticação de usuário, Autenticação com fio 802.1x, Configuração de cota / Limite de conta, PDF assinado
digitalmente;
ah)Especificações do scanner: Velocidade de digitalização BW Full Color; 80 ipm (simplex); Resolução de digitalização até 1200 dpi; Área de
digitalização 11.7" x 17" (297 - 432 mm);
ai) Formatos de arquivo: Página única: TIFF, JPEG, PDF, PDF / A, PDF de alta compactação, criptografia PDF, OCR; Várias páginas: TIFF, PDF
(padrão), PDF / A, PDF de alta compactação, criptografia PDF, OCR;
aj) Modos de varredura: E-mail, Folder, USB, SD Card;
ak) Garantia de 12 meses.

Referência Multifuncional Ricoh Laser Color A3 IM C2000
1.13.6.2. Kit sobressalente de toner

a) Novo e original do fabricante da impressora;
b) Cores amarelo, ciano, magenta e preto;
c) Capacidade mínima para 10.000 impressões;
d) Garantia de 12 meses.

 
1.13.7. HD EXTERNO

a) HD externo com capacidade nominal mínima de 2 TB;
b) Invólucro de alta durabilidade;
c) USB 3.0;
d) Itens inclusos: HD dentro do estojo e cabo usb 3.0.
e) Garantia de 12 meses.

Referência HD Externo Portátil Seagate Expansion 2TB USB 3.0 Preto ou de melhor qualidade.
 

1.13.8. PENDRIVE 64 GB
a) Capacidade nominal de 64 GB;
b) Interface padrão usb 3.0 (compatível com versões anteriores de USB 2.0);
c) Velocidade de  150 MB/s;
d) Conexão plug and play;
e) Cor predominante preta ou prata.

Referência: sandisk ultra flair USB 3.0 ou de melhor qualidade.
 

1.13.9. PENDRIVE 16 GB
a) Capacidade nominal de 16 GB;
b) Interface padrão USB 3.0.

Referência: Pen Drive 16 GB USB 3.0 Kingston Data Traveler ou de melhor qualidade.
 

1.13.10. SOFTWARE ADOBE CREATIVE CLOUD
a) Aquisição de subscrição de Licenças de uso da suíte do software Adobe Creative Cloud (todos os apps), de forma a obter novas atualizações
pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses;
b) Idioma: Português/Brasil;
c) Fornecimento de todos os manuais e documentos técnicos necessários para as suas instalações e para o seu uso e operação.

 
1.13.11. SOFTWARE MAYA 2020

a) Aquisição de subscrição de Licenças de uso do software Maya 2020, de forma a obter novas atualizações pelo prazo de 36 (trinta e seis)
meses;
b) Idioma: Português/Brasil;
c) Fornecimento de todos os manuais e documentos técnicos necessários para as suas instalações e para o seu uso e operação.

 
1.13.12. SOFTWARE CORELDRAW GRAPHICS SUITE 2020
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a) Aquisição de subscrição de Licenças de uso da suíte 2020 do software CorelDRAW Graphics, de forma a obter novas atualizações por prazo
perpétuo;
b)  Idioma: Português/Brasil;
c) Fornecimento de todos os manuais e documentos técnicos necessários para as suas instalações e para o seu uso e operação.

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

 
2.1. A Área de Perícias Externas do Instituto Nacional de Criminalística (APEX/DPER/INC/DITE/PF) é o setor responsável por estabelecer doutrinas e
procedimentos de exames relacionados aos locais de crime no âmbito da Instituto Nacional de Criminalística e da Polícia Federal. Sempre de abordagem pericial
multidisciplinar, os locais de crime são constituídos por uma amplo espectro de ambientes, dentre eles locais de morte violenta, arrombamentos, locais de pós-
explosão, incêndios, desastres causados pelo homem e outros, cujos vestígios estendem-se de escalas microscópicas a macroscópicas, até os limites
tecnológicos/investigativos.
2.2. Conforme o planejamento estratégico erigido pela APEX e consubstanciado pela direção da DITEC, a APEX assumirá progressivamente
responsabilidades relacionadas ao seu campo de atuação, à medida em que a Área seja munida de novos equipamentos com aplicação pericial, criando condições
reais para que seu quadro de peritos possa responder operacionalmente, ao mesmo tempo em que o setor, como um todo, possa atuar como assessoria técnica
direta da DPER, INC, DITEC e PF.
2.3. A atividade de processamento de Locais de Crime, por natureza, envolve a produção de um grande volume de arquivos de imagem e vídeo. Na
grande maioria do casos em que a APEX é acionada (Ex. Brumadinho, Museu Nacional e diversos casos de reprodução simulada), decorre do processamento do
local de crime a produção de imagens por meio de Drones e Scanner 3D, sendo que a manipulação dos arquivos correspondentes gera uma demanda de
processamento computacional superior à capacidade atualmente instalada nesta Área.
2.4. Devido à ausência de estações de trabalho de alto desempenho, a conjuntura atual da APEX é de total dependência frente a outras unidades, quando
do processamento e análise de tais imagens, não tendo sequer os recursos mínimos para visualizar os próprios arquivos que darão origem aos seus laudos, situação
essa que traz transtornos e dificuldades para o desenvolvimento e finalização dos casos. Sem tal capacidade, o perito é obrigado a delegar atividade que seria de
sua responsabilidade, reduzindo o seu entendimento acerca da dinâmica dos eventos.
2.5. Enquanto outras áreas da Perícia  Criminal Federal, como Informática, Audiovisual, Meio Ambiente, Laboratório, Engenharia e outros já
realizaram aquisições de equipamentos baseadas em suas necessidades próprias de serviço, o mesmo nunca aconteceu com a APEX. Ao contrário, a maior parte
de seus peritos utiliza as mesmas estações de trabalho utilizadas por servidores do quadro administrativo ou utiliza equipamentos "emprestados" de outros
serviços. Os dois casos resultam em dificuldades de processamento dos casos e severos prejuízos ao serviço.
2.6. A despeito das atividades operacionais executadas pela APEX, convém mencionar que o rol de atividades deste Área não se restringe ao campo
estritamente operacional. Esta Área pretende retomar e incrementar as ações de capacitação relacionadas ao seu campo de atuação, tendo já sido realizada uma
ação alinhada a esse propósito, ao se estruturar o Curso de Especialização em Criminalística aplicada a Locais de Crime, como forma de conduzir o Instituto
Nacional de Criminalística à posição de centro nacional de difusão de doutrina, produção científica e inovação em Ciências Forenses, bem como com o intuito de
se buscar o fortalecimento da Perícia em Local de Crime no âmbito da PF, além de sua integração com os órgãos periciais estaduais. A referida ação de
capacitação será realizada em parceria com a SENASP e contará com a participação de peritos de mais de uma dezena de estados.
2.7. Diante do exposto, coloca-se como necessária a aquisição de estações periciais de trabalho para uso pelos PCFs lotados na APEX, para
processamento 3D, para uso em campo e ações de capacitação. A aquisição se dará no modelo de Pregão com Sistema de Registro de Preços.
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

 
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei n° 10.520/02, do
Decreto n° 3.555/00 e do Decreto 5.450/05.
 
4. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
4.1. O uso do Sistema de Registro de Preços (SRP) se justifica pelo atendimento ao disposto no incivo IV, art. 3º do Decreto nº 7.891/2013: "quando,
pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração"
4.2. A adoção da modalidade de SRP se aplica pelas seguintes razões:
 

I - permitirá a Administração contratar na medida de suas necessidades e urgências;
II - assegurará maior flexibilidade na contratação administrativa;

 
4.3. Faz-se entender que a utilização do SRP está justificada. A Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir, e informando
quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação convencional, não há compromisso assumido de contratação, nem
mesmo utilização dos quantitativos estimados. O SRP constitui importante instrumento de gestão, notadamente quando as demandas são de difícil mensuração.
4.4. A opção pelo SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da Economicidade, que em termos práticos significa ganhos de economia
de recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, por item ou grupo de itens, de acordo com a necessidade da Administração.
4.5. Não será permitida a adesão prevista no art. 22 do Decreto 7.892/13.
4.5.1. Considerando orientação fundamentada em julgado do TCU, que em seu Acórdão 1297/2015-Plenário aponta o uso da ARP por não participante do
processo licitatório como uma excepcionalidade, citando inclusive que boa parte da doutrina aponta que a prática do carona representa uma possível afronta a
princípios constitucionais, além de distorções funcionais como, por exemplo, os riscos de a empresa detentora da ata controlar parte significativa de negócio local,
regional ou nacional e de aquisições que não contemplam a real necessidade do órgão com a leniente adaptação do objeto a ser contratado a um objeto já
registrado em ata, no qual o relator reafirmou seu entendimento de que a adesão prevista no art. 22 do Decreto 7.892/2013 para órgão não participante (ou seja,
que não participou dos procedimentos iniciais da licitação) é uma possibilidade anômala e excepcional, e não uma obrigatoriedade a constar necessariamente em
todos os editais e contratos de pregões para Sistema de Registro de Preços.
4.5.2. Não obstante, a licitação será precedida de IRP (Intenção de Registro de Preços), com publicação no SIASG, possibilitando, dessa forma, a
participação dos órgãos interessados em adquirir o objeto licitado.
4.6. O Órgão Gerenciador será a Diretoria Técnico-Científica da Polícia Federal (DITEC/PF).

 
5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
 
5.1. O prazo de entrega dos itens 1 e 2 é de 120 (cento e vinte) dias, contados do(a) da assinatura do contrato, em remessa única. 
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5.2. O prazo de entrega dos demais itens é de 60 (sessenta) dias, contados do(a) da assinatura do contrato, em remessa única.
5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
6.1. São obrigações da Contratante:
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.1.6. Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios
estabelecidos no Termo de Referência;
6.1.7. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;
6.1.8. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990);
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.3.1. Incumbe à contratada o ônus da prova da origem do defeito.
7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
7.1.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
7.1.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela contratante;
7.1.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do objeto do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
7.1.10. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para fins de comprovação de atendimento das especificações
técnicas. O local de envio será o Instituto Nacional de Criminalística, em Brasília-DF, e os prazos obedecerão a prática de mercado para cada tipo de equipamento,
de comum acordo entre as partes;
7.1.11. Comprometer-se com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela IN nº 01/2010 - SLTI/MPOG, mediante a declaração,
reconhecida em cartório, no ato da assinatura do contrato;
7.1.12. Deverá adotar, o que couber, às disposições da IN nº 01/2010 - SLTI/MPOG, da Resolução nº 362/2005 - CONAMA e da Resolução nº 340/2003 -
CONAMA, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.
7.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
Incisos do § 1º, do Art. 57, da Lei nº 8.666/1993.
7.1.13.1. A obrigação de arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta estende-se aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
7.1.14. O fornecimento abrange o transporte do material desde o endereço de origem da firma contratada até o local de recebimento descrito acima, sem
ônus para a contratante, devendo ser realizado em veículo adequado, acondicionado em embalagens protetoras lacradas e devidamente identificadas para facilitar
o recebimento. Caso seja necessário, o material será montado no local, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias após a entrega.
7.1.15. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
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7.1.16. Durante o prazo de garantia, a contratada obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresente defeito que não seja
decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto.
7.1.17. comprovar a origem dos bens importados e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, no momento da entrega do objeto, sob pena de
cancelamento da Ata e aplicação das sanções previstas no edital.
7.1.18. Comprovar as características técnicas exigidas neste Termo de Referência através de catálogos e manuais dos fabricantes dos materiais.
7.1.19. A Contratada e seus funcionários que tiverem acesso às instalações da DITEC/PF atendida por este certame estão comprometidas a manutenção de
sigilo de quaisquer informações sejam relevantes ou não para a segurança orgânica ou inorgânica da Polícia Federal, durante a execução do objeto contratado.
7.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Objeto contratado.
7.1.21. Realizar a separação de resíduos recicláveis oriundos da prestação dos serviços, em parceria com a Contratante, observado os dispositivos legais e
de acordo com o Decreto no 5.940/06 e In/MARE no 6/1995.
7.1.22. Cumprir as Normas Brasileiras NBR públicas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
7.1.23. Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o presente contrato sem prévio consentimento, por escrito, da Diretória de Técnica-Científica da
Polícia Federal.

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato.

 
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)
membros, designados pela autoridade competente.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
 
11. DO PAGAMENTO
 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei
nº 8.666, de 1993.
11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.
11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao SICAF.
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11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)/365

I = 0,00016438       TX = percentual da taxa anual = 6 %

 

12. DO REAJUSTE
 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
13.1. Por tratar-se de compra de equipamentos, conforme item 1.1 deste Termo de Referência, não há necessidade de garantia de execução, visto que o
objeto será cumprido no momento da entrega dos equipamentos.

 
14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.
14.1.  A Contratada deverá prestar garantia nos itens adquiridos pelo prazo mínimo indicado na forma definida nas especificações dos bens elencadas nos
subitens 1.13.1 a 1.13.12 deste Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente pelo atendimento dos chamados da Contratante e pelos serviços
prestados (prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior):
14.1.1. Os períodos de garantia serão contados a partir da data de entrega e aceitação definitiva dos materiais.
14.1.2. Para os bens adquiridos com serviço de instalação, o período de garantia será contado a partir da aceitação definitiva do produto em operação e
após a conclusão do treinamento, este quando for o caso.
14.2. Enquanto vigorar o prazo de garantia, a empresa Contratada se comprometerá a substituir, sem ônus para o Contratante, todas as partes ou
componentes que vierem a apresentar defeitos, ou mesmo o todo, quando for o caso.
14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
14.5. Quaisquer peças, componentes, acessórios ou outros materiais que apresentarem defeitos de fabricação e/ou instalação devem ser substituídos por
originais, iguais ou superiores e novos, sem ônus para a Contratante. A eventual substituição de peças e componentes que não seja originais e novos deve ser
expressamente autorizada pela Contratante. O fabricante e a Contratada deverão garantir a existência de partes e peças para reposição, bem como para expansão
ou atualização dos equipamentos, por um período não inferior ao de garantia;
14.6. As peças e componentes em substituição, instaladas pela Contratada, serão incorporadas aos equipamentos, passando a ser de propriedade da
Contratante.
14.7. O trabalho de substituição de componente deverá ser realizado no local em que os equipamentos forem entregues e instalados. Havendo
necessidade de remoção do equipamento ou envio de peça defeituosa, as despesas de transporte, seguros e embalagens correrão por conta da Contratada. A
eventual entrega de componente em local distinto do local de instalação deve ser expressamente autorizada pela Contratante.
14.8. No caso de retirada de qualquer material, a Contratada deverá assinar termo de retirada se responsabilizando integralmente pelo material, enquanto
o mesmo estiver em suas dependências ou em trânsito sob sua responsabilidade.
14.9. Somente os técnicos da empresa contratada, ou pessoas a quem ela autorizar por escrito, poderão executar os serviços de manutenção.
14.10. Quaisquer alegações por parte da Contratada contra instalações (ambiente inadequado, rede elétrica, rede lógica) ou usuários (mau uso, negligência
etc.) da Contratante devem ser comprovadas tecnicamente através de laudos detalhados e conclusivos, emitidos pelo fabricante do material. Não serão admitidas
omissões baseadas em suposições técnicas sem fundamentação, “experiência” dos técnicos ou alegações baseadas em exemplos de terceiros. Enquanto não for
efetuado o laudo, e esse não demonstrar claramente os problemas alegados, a Contratada deve prosseguir com o atendimento aos chamados.
14.11. Os chamados técnicos serão efetuados por meio de canais informados pela Contratada (telefone, e-mail ou internet).
14.12. O atendimento deve ocorrer até o próximo dia útil e a correção do problema deve ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data e
hora da abertura do chamado pela Contratante. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a Contratada a penalidade de multa, conforme estipulado no item 15.2.
14.12.1. O prazo para correção do problema indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.
14.12.2. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
14.12.3. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada,
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir
da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
14.13. Para os itens deste Termo de Referência onde a garantia for “on-site”:
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14.13.1. Entende-se por prestação de garantia “on-site”, o serviço realizado diretamente pela Contratada nas instalações da Contratante (local de entrega
e/ou instalação do produto);
14.13.2. Os custos decorrentes de emprego de mão de obra, de deslocamento, de alimentação e de estadia da equipe técnica da Contratada correrão por conta
exclusiva da Contratada, sem ônus para a Contratante.
14.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
15.1.5. cometer fraude fiscal;
15.1.6. não mantiver a proposta.
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
15.2.2. multa moratória de 0,4 % (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias. Após o 30º (trigésimo) dia a multa moratória será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento);
15.2.3. multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;
15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
15.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.
15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;
15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
 
16.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Dotação orçamentária da contratação a ser definida.
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_________________________________
CLAUDINETE TAVARES FIRMINO

Agente Administrativa
Matrícula: 12.833

 
 

_____________________________________________
JOSÉ HENRIQUE LOPES LINHARES DA SILVA

Perito Criminal Federal
Matrícula: 15.020

 
 

____________________________________________
CARLOS EDUARDO PALHARES MACHADO

Perito Criminal Federal
Matrícula: 15.838

 

 
 
DESPACHO

1. Concordo com as justificativas e declarações exaradas neste Termo, tendo-o como motivado e em conformidade com o Inciso II, Art. 14º, Decreto nº 10.024, de
20 de setembro de 2019.

2. Aprovo este Termo de Referência tendo em vista o mesmo atender ao Disposto na Legislação da modalidade de licitação Pregão Eletrônico e Sistema de Registro
de Preços.

3. Autorizo a abertura de licitação do tipo Pregão Eletrônico.

 

 

______________________________________
ALAN DE OLIVEIRA LOPES

Perito Criminal Federal
Diretor Técnico-Científico

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO PALHARES MACHADO, Perito(a) Criminal Federal, em 04/08/2020, às 14:42, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALAN DE OLIVEIRA LOPES, Diretor(a), em 04/08/2020, às 20:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 15581376 e o código CRC D3D402B8.
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